[image: image1.png]



    CÂMARA MUNICIPAL DE PIRASSUNUNGA

            Rua Joaquim Procópio de Araújo, 1662 - Fone/Fax: (19) 561.2811

       Estado de São Paulo

 E-mail: camara@lancernet.com.br

 Site: www.embras.com/cmpirassununga/


Ata nº 2210 da Sessão Ordinária da Câmara Municipal de Pirassununga, realizada dia 02 de abril de 2002. Aos dois dias do mês de abril do ano dois mil e um, às 20,00 horas, na Sala das Sessões "Dr. Fernando Costa" teve início a 2210 sessão ordinária desta Câmara. Presentes os seguintes Vereadores: Almiro Sinotti, Antonio Tadeu Marchetti, Edson Sidinei Vick, Flávio José Santos Pinto, Hilderaldo Luiz Sumaio, Jorge Luis Lourenço, José Belloni, José Nilson de Araújo, José Roberto Malachias Ferreira e Paulo Roberto Ferrari. Havendo número legal, a Presidente, Vereadora Cristina Aparecida Batista, declarou abertos os trabalhos e colocou em discussão a Ata nº 2209, da Sessão Ordinária de 26.03.2002, a qual não sofrendo impugnação, foi considerada aprovada. Em seguida, a srta. Presidente solicitou ao 1º Secretário, Alessandro Pedro Marangoni, que procedesse com a leitura do Expediente: 01) – Exemplares do Jornal do Senado, Ano VIII, nºs 1463 a 1465; 02) – Prospecto do curso de Capacitação Lato Sensu, oferecido pelo IBRAP – Escola de Administração Pública; 03) – Apresentação da empresa Kopp – Tecnologia para o Futuro; 04) – Convite da Pró-Reitoria de Cultura e Extensão Universitária e da Prefeitura do Campus Administrativo de Pirassununga da USP para o espetáculo cênico musical do Projeto Nascente “Paulicéia Desvairada: Os Filhos da Semana”, dia 10 de abril de 2002, no Teatro Municipal “Cacilda Becker”; 05) – Oferta de serviços da Telefônica SA; 06) – Noticiário IBAM, nº 436 – Março de 2002; 07) – Ofício do Núcleo de Estudos NOBILIS, com referência ao curso sobre a participação das Guardas Municipais no Plano Nacional de Segurança Pública; 08) – Cartão com votos de Feliz Páscoa do Colégio Objetivo Júnior – Bilíngüe e do 2º Secretário da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, deputado Dorival Braga; 09) – Convite da Câmara Municipal de Porto Ferreira para a Sessão Solene de entrega de Títulos de “Cidadão Ferreirense” aos Empresários Roque Baso e Carlos Baso; 10) – Comunicado da Secretária-Executiva do FNDE, Mônica Messenberg Guimarães, informando liberação de recursos financeiros aos programas do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação; 11) – Ofício do Secretário de Economia e Planejamento de Estado, Jacques Marcovitch, informando a realização de Audiência Pública para a elaboração do Projeto de Lei de diretrizes Orçamentárias 2003, com a Região Administrativa de Campinas, dia 10/04, às 14 horas, no Auditório da CIESP, em São João da Boa Vista; 12) – Ofício da FUPESP – Federação dos funcionários Públicos Municipais do Estado de São Paulo, sobre Contribuição Sindical; 13) – Ofício nº 081/02, do Diretor Financeiro do SAEP, Antonio Roberto Ament, encaminhando a prestação de contas desta Autarquia referente ao exercício de 2001; 14) – Of. Adm. nº 035/2002, do Executivo Municipal, em atenção ao Requerimento nº 45/2002, de autoria do Ver. José Nilson de Araújo, solicitando a colocação de ponto de ônibus, com a devida cobertura, na entrada do Bairro Muriçoca – Rodovia Euberto Nemésio Pereira de Godoy; 15) – Of. Adm. nº 036/2002, do Executivo Municipal, em atenção ao Pedido de Informações nº 18/2002, de autoria do Ver. José Nilson de Araújo; 16) – Of. Adm. nº 038/2002, do Executivo Municipal, encaminhando Projeto de Lei Complementar que recebeu nº 02/2002, que visa revogar dispositivos da Lei Complementar nº 08/93 – Código de Obas do Município de Pirassununga. Encaminhado às Comissões Permanentes da Casa para darem os pareceres. As indicações e pedidos de informações a seguir foram encaminhados ao Executivo Municipal: 17) – Indicação nº 137/2002, de autoria do Vereador José Nilson de Araújo, verificando possibilidade de determinar a limpeza urgente do lado esquerdo da Rodovia Euberto Nemézio Pereira de Godoy, de quem vai de Pirassununga/Cachoeira de Emas, proximidades do loteamento Vila Real, colocando placa vedando o despejo de lixo no local; 18) – Indicação nº 138/2002, de autoria do Vereador Flávio José Santos Pinto, para que estude com o setor competente o melhoramento do leito asfáltico na confluência da Rua XV de novembro com a Avenida Painguás; 19) – Indicação nº 139/2002, de autoria do Vereador Flávio José Santos Pinto, para que estude com o setor competente a correção do leito da estrada rural que dá acesso ao Bairro Estiva, neste Município; 20) – Indicação nº 140/2002, de autoria do Vereador Flávio José Santos Pinto, par que determine o setor competente promover as colocações de grades protetoras nas bocas de lobo existentes na Av. Prudente de Moraes; 21) – Indicação nº 141/2002, de autoria do Vereador Flávio José Santos Pinto, verificando possibilidades de determinar o setor competente realizar os reparos necessários no trevo que dá acesso ao Bairro Santa Tereza e Bairro Itupeva, inclusive nos leitos das estradas rurais; 22) – Indicação nº 142/2002, de autoria do Vereador Edson Sidinei Vick, para que providencie a poda de árvores e roçagem de mato nas rotatórias de entrada da Vila santa Fé e que seja molhada a via de acesso de terra para a Vila Santa Fé, evitando que as pessoas trafeguem pela Rodovia; 23) – Indicação nº 143/2002, de autoria do Vereador José Belloni, para que determine o setor competente da Municipalidade realizar os reparos necessários nas estradas rurais do Bairro Murim, estrada do Rio Descaroçador e Rio Grande; 24) – Indicação nº 144/2002, de autoria da Vereadora Cristina Aparecida Batista, verificando a possibilidade de determinar a realização dos serviços de limpeza e colocação de alambrado em redor do campo de futebol da Vila Pinheiro; 25) – Indicação nº 145/2002, de autoria da Vereadora Cristina Aparecida Batista, verificando a possibilidade de construir uma praça no Jardim Petrópolis; 26) – Indicação nº 146/2002, de autoria da Vereadora Cristina aparecida Batista, verificando possibilidades de determinar o setor competente da municipalidade promover a limpeza necessária nas praças do loteamento Vertentes do Mamonal; 27) – Indicação nº 147/2002, de autoria da Vereadora Cristina Aparecida Batista, verificando a possibilidade de determinar o recapeamento da rua Reverendo Belmiro de Andrade; 28) – Pedido de Informações nº 25/2002, de autoria da Vereadora Cristina Aparecida Batista, referente ao preenchimento das vagas de vigia no Quadro de Servidores Municipais, para o qual foi realizado concurso público; 29) – Pedido de Informações nº 26/2002, de autoria do Vereador Antonio Tadeu Marchetti, referente à construção de canil para ministrar cuidados necessários aos cães que estão nas ruas da cidade. Em seguida, a Presidente solicitou que se procedesse a leitura dos Requerimentos: 30) – Requerimento nº 59/2002, de autoria do Vereador Edson Sidinei Vick, e subscrito por mais cinco edis, para que seja aprovada a formação de uma Comissão Especial de Inquérito, nos termos do artigo 28 da LOM, para o fim especial de apurar: a arrecadação e recolhimento aos cofres municipais dos recursos auferidos na Estação Rodoviária de nossa cidade, nos últimos 15 meses; projeto e forma como está se executando as obras no referido próprio municipal.  Neste momento, solicitou a palavra o Ver. Edson Sidinei Vick, que assim se manifestou: “Sempre nós vemos batendo nesta Casa com referência as não-respostas a esse Legislativo por parte do Executivo e quando vêm, chegam de maneira destorcida deixando de mostrar aquilo que o Vereador está a argüir ou, às vezes, até procurando maquiar as informações, as respostas aliás, colocando, de certa forma, quando se diz das transparências, trazendo as respostas de forma opaca. Por isso que, dentro das colocações, e daquilo que preceitua o artigo 26 da LOM, em seus incisos VIII e IX e também o artigo 54, no seu inciso XVIII, que diz das atribuições do Prefeito: prestar à Câmara de Vereadores, dentro de quinze dias, as informações solicitadas. Pois bem, nobres pares, o objeto deste requerimento pedindo a instalação de uma nova CEI é com referência ao Pedido de Informação feito há 42 dias atrás. Por que não nos foi enviado estas informações? É realmente de deixar abismado a todos nós Vereadores; é uma maneira, não de afrontar o Ver. autor do requerimento, mas é um desrespeito maior a esta Casa de Leis. Nobres pares, sou Vereador desde 1983, portanto, a dezenove anos atrás; passamos por quatro administrações e nenhuma delas, até hoje, deixou de prestar a informação, deixou de dar resposta ao pedido de informação a esta Casa de Leis. Cabe, é claro, ao sr. Chefe do Executivo, valer-se da sua Assessoria, da sua Procuradoria, para usar de todos os atributos ou meios legais para se safar desta situação, mas que haja essa comunicação. E nós, Vereadores, não podemos tacitamente aceitar esta situação como pena de nós deixarmos de ser representantes do povo, deixarmos de ser os fiscalizadores do ato do Executivo para transformarmos no escritório homologatório do ato do sr. Prefeito. Srs. Vereadores, nunca, em dezenove anos de vida pública, nenhum chefe do Executivo afrontou esse Legislativo da maneira como estamos sendo afrontados nesta Administração, deixando de mandar as informações, negando as informações, como se fôssemos nada. Somos um Poder e, como tal, há necessidade de nos fazermos representar e exigimos, dentro das prerrogativas da Lei, que a nossa atuação, o nosso direito seja exercido. Peço que prestigiem o Poder que vocês representam com pena de esta Casa de Leis ser transformada no escritório homologatório dos atos do sr. Prefeito Municipal”. Com a palavra, o Ver. Jorge Luis Lourenço declarou: ”É lamentável que após duas CEIs elaboradas nesta Casa, o sr. Prefeito não tenha aprendido ainda a dispensar-nos um mínimo possível de respeito, o mínimo possível de cumprimento a Carta Magna do nosso município. É lamentável que vamos ser obrigados a aprovar hoje a formação de uma nova CEI, porque eu duvido que esta Casa tenha coragem de rejeitar esse requerimento; um pedido de informação, há mais de quarenta dias deixado de ser respondido. Tenho certeza e convicção de que todos colocarão a mão na consciência na hora de votar esse requerimento e isso é respeitar nossos eleitores, que nos deu uma carta de confiança para elaborarmos leis e fiscalizarmos a aplicação e a administração pública. Não é possível que um simples requerimento solicitando onde foi depositada a verba pública, quanto foi repassado por determinada empresa, deixa de ser respondido e na justificativa enviada pelo sr. Prefeito, ‘a questão é complexa sob a ótica de dois planos, um em razão da rescisão do contrato com a firma Tarobá...’ - A administração pública, quando vai romper um contrato, já tem que saber o que vai fazer a frente - ‘...resultando situação de transição e adequação em relação aos permissionários de uso do próprio municipal; em razão da mudança do sistema de arrecadação’. A arrecadação da Rodoviária, até onde eu saiba, depois de ser rompido o contrato com a Altec, se não me engano, da legislação passada, foi substituída até com contratação em regime de urgência por uma outra empresa, então, não há motivo para essa outra empresa não fornecer as arrecadações que ela teve, advindas da Estação Rodoviária. Em momento nenhum deixou o município de ser o agente arrecadador. Não tenho que parabenizá-lo, nobre colega Vick, pelo requerimento, e sim entristecido com a atitude do sr. Prefeito em total desrespeito a esta Casa de Leis. O Prefeito enviou um documento datado de 05 de março, protocolado nesta Casa no dia 06, onde ele pediu uma dilação do prazo. 6 com 15 são 21; dia 21 de março, na pior das hipóteses, a resposta ao Pedido de informações do Ver. Vick deveria estar chegando; já estaríamos com trinta dias de prazo. Chegamos praticamente a duas vezes mais que o período permitido por lei, quarenta e três dias, nada mais nada menos que um mês e meio. Acho que a LOM não vale nada e que a Câmara não representa nada para o Poder Executivo. Ao povo, tenho certeza que esta Casa está se engrandecendo na defesa dos direitos do cidadão e nós vamos continuar assim, podem ter certeza, como tenho certeza que será aprovado por unanimidade esse requerimento”. A seguir, usou da palavra o Ver. José Roberto Malachias Ferreira: “Realmente concordo com o nobre colega Vick que ta demorando demais estas informação do Executivo, mas se o prazo foi concedido a mais para ele, através de um requerimento, por que ser cobrado agora?”. Aparteou o Ver. Vick dizendo que o prazo regimental concedido através de Lei, outorgado pela LOM dá o prazo de quinze dias para o Executivo fornecer os pedidos de informações; ele pediu dilação de prazo; o que ocorre é que a Câmara não se manifestou com referência a isso, aguardou-se o pronunciamento do sr. Chefe do Executivo; se ele realmente estava com o propósito de mandar essas informações, que não foram conseguidas em tempo hábil, deveria ter mandado nos próximos quinze dias, mas se passaram 27 dias a mais do pré-estabelecido; isso é um afronta a esse Poder Legislativo. Este Vereador vem reclamando há mais ou menos três ou quatro sessões com referência ao Pedido de Informações. Retornou o Ver. Malachias que acha que estão fazendo tempestade em copo d’água; em outras ocasiões, este Edil se propôs a ir até o Executivo; todas as informações que quisesse, teria nas mãos a hora em que quisesse. Acha que os Edis deveriam ter paciência para não se arrepender depois. Declarou o Ver. Vick que não se arrepende de suas atitudes, pois as toma com consciência e é responsável pelos seus atos. Com referência a atitude do Executivo em não mandar as informações necessárias, o tempo não foi este Vereador que criou nem ele que inventou; está estabelecido em Lei e deve ser cumprido; foi esperado para que fossem remetidas a esta Casa essas informações; como não ocorreu, está reclamando. Com referência a situação das CEIs que dizem não dêem em nada, estão no Ministério Público e Tribunal de Contas; fará pronunciamento logo mais a este respeito. Aparteou o Ver. Alessandro Marangoni perguntando ao Líder do sr. Prefeito, Ver. Malachias, se tem conhecimento se existe alguma sindicância aberta dentro da Prefeitura em relação a este assunto. Respondeu o Ver. Malachias que não tem conhecimento, pedindo um prazo que, amanhã mesmo, estaria com o Prefeito sobre esse assunto e traria, amanhã a tarde, uma solução para isso. Continuou o Ver. Alessandro contando que comentou rapidamente com o sr. Prefeito se existe algum problema com relação à rodoviária; ele disse o seguinte”abrimos uma sindicância aqui na Prefeitura para apurarmos fatos”, mas nisso chegaram algumas pessoas e este Vereador se retirou sem maiores detalhes; gostaria de ter mais informações a este respeito. Respondeu o Ver. Malachias que ouviu este comentários dentro da Prefeitura, mas não sabe nome e motivo. Aparteou o Ver. Vick dizendo que um ato administrativo do Executivo não tem nada a ver com aquilo que ficou estabelecido aqui no Legislativo e, se realmente, alguma atitude tivesse sido estabelecida pelo sr. Prefeito Municipal, ele deveria, há quarenta e três dias, ter comunicado esta Casa de Leis; ele deve responder pelos atos não comunicados, se caso estabelecido, à CEI que apurará os fatos. Finalizou seu pronunciamento o Ver. Malachias colocando que tem seu direito de pensamento e continuará com ele; amanhã estará na Prefeitura para tentar saber sobre esses assuntos e jamais será induzido a levar sua liberdade na gaiola. Está com a palavra, neste momento, o Ver. Antonio Tadeu Marchetti: “Mais uma vez estou perdido porque cheguei nesta Casa hoje e me informaram que terá uma CEI. Estou toda hora dentro desta Casa e outras pessoas que não pertencem ao Legislativo já estava sabendo desta CEI. Com surpresa, fui pego agora para assinar o requerimento. Eu não vou assinar um requerimento neste momento, até concordo com o nobre Vereador Vick, acho, realmente, que o Poder Executivo não está correspondendo com os pedidos de informações desta Casa, mas não posso assinar um requerimento de uma CEI em cima da hora, sem saber de nada. Então, queria justificar a minha não-assinatura devido a este fato. Acho que nós, Vereadores, temos o dia todo para discutir alguns assuntos; por que esse requerimento não foi apresentado durante o dia; nós estaríamos preparados, eu assinaria com gosto esse requerimento, mas fui informado sobre o mesmo por pessoas alheias a esta Casa; me mandaram assinar agora, jogaram em cima da mesa para assinar um requerimento de uma coisa. Eu não posso concordar com a maneira como as coisas são feitas nesta Casa; tem-se tempo para discutir, fazer reuniões, por que não foi feito para este requerimento, o qual terá a minha assinatura depois que analisá-lo e fizer meu levantamento. Neste momento, meu voto será contrário”. Aparteou o Ver. Vick dizendo que o requerimento não foi jogado sobre a mesa; foi pedido com toda cortesia que este Vereador tem e atenção e educação aos nobres pares. Repetiu que não jogou requerimento sobre a mesa de ninguém; com educação, pediu se havia intenção do Vereador pôr sua assinatura no requerimento. Com referência ao Ver. Marchetti não estar sabendo da situação, este Vereador, há quarenta e dois dias, também está querendo uma informação precisa, verdadeira, para se nortear a respeito do dinheiro arrecadado na Estação Rodoviária. Continuando, o Ver. Marchetti disse que ficou longo tempo conversando com o Ver. Vick durante o dia e não foi informado sobre o requerimento. Diante do tumulto formado neste instante, a srta. Presidente suspendeu a sessão por cinco (05) minutos. Em Questão de Ordem, o Ver. Malachias requereu o adiamento por uma sessão do requerimento em discussão. Informou a Presidente que após terminada a discussão, o requerimento de adiamento do Ver. Malachias será apreciado e votado. Usou da palavra o Ver. Jorge Luis Lourenço colocando que acha desnecessário aprovar o adiamento de um requerimento. “A falta, o descumprimento da nossa Carta Magna já foi sacramentado quando deixou-se de responder. Uma semana para quê? Quem tinha quinze, pediu trinta e deixou passar quarenta e três, é porque não tem interesse em responder. Acho que devemos votar hoje o requerimento do Ver. Vick para constituição da CEI que vai apurar alguns fatos; não tenho receio de que esta CEI irá incriminar o sr. Prefeito”. Pediu a palavra o Ver. Paulo Roberto Ferrari dizendo que esta é uma questão didática e lógica. Declarou: “Na paralisação que tivemos há poucos instantes, eu fui questionar o nobre Assessor Jurídico da Casa se este é o único caminho a ser tomado e ele me disse que esse não é o único caminho, juridicamente falando, uma vez que o requerimento é voto político; existe um mais drástico que seria um requerimento de crime de responsabilidade. Talvez fosse o caso de nós exigirmos isto. Entendo que o requerimento do nobre Vereador Vick está completamente embasado e tem toda sua razão de ser, só que a pergunta que me faço e gostaria que cada um fizesse para si próprio é: O fato de instituirmos uma CEI hoje resolve o problema? Não tenho nenhum receio de votar a favor ou contra a CEI; nas duas outras anteriores votei com absoluta tranqüilidade a favor da instalação; então, não é esse o motivo”. Aparteou o Ver. Jorge Lourenço dizendo que a CEI será constituída para apurar as dúvidas. Retornando, o Ver. Ferrari lembrou que tivemos duas CEIs e não aconteceu nada em relação a isso. Aparteou o Ver. Vick dizendo: “Quanto a colocação de desvirtuamento da situação, do propósito do nosso requerimento, acho que não houve desvirtuamento nenhum; é claro, inclusive anteriormente conversando com a Assessoria Jurídica desta Casa, quanto ao requerimento baseado no Decreto-Lei nº 201/67, quanto ao crime de responsabilidade, tudo bem, mas há necessidade... ninguém está querendo incriminar quem quer que seja, apenas estamos no caminho de apurar os fatos. Acho que dentro da colocação, estamos sendo até mais respeitosos com o próprio Executivo do que ele está sendo com esse Legislativo”. Voltando o Ver. Ferrari disse que até concorda, mas repetiu que este não é o único caminho, existe um até mais drástico; “talvez fosse o caso de repensarmos o problema. É por isso que o requerimento do nobre Ver. Malachias faz sentido; o adiamento não é nenhum despropósito, não estamos desvirtuando o requerimento; podemos repensar o requerimento e transformá-lo numa ação até mais drástica”. Aparteou o Ver. Almiro Sinotti perguntando a finalidade do adiamento. Respondeu o Ver. Ferrari que o adiamento é para pensarem a questão do requerimento. Também aparteou o Ver. Marchetti perguntando quando o Edil Ferrari tomou conhecimento deste requerimento para formação da CEI. Respondeu o Ver. Ferrari que tomou conhecimento agora, neste momento; por isso, reiterou o pedido de adiamento. Aparteou o Ver. Jorge Luis Lourenço questionando sobre os demais requerimentos. Finalizando, o Ver. Ferrari disse que os outros requerimentos não têm a mesma repercussão que este. Em votação, o requerimento verbal do Ver. Malachias solicitando adiamento foi rejeitado por seis votos contra cinco. (06 x 05). Colocado em votação o requerimento nº 59/2002, de autoria do Ver. Edson Sidinei Vick, foi aprovado por sete votos contra quatro (07 x 04). Em seguida, foi colocado pela srta. Presidente o fato da proporcionalidade dos membros da CEI e foi votado o requerimento verbal do Ver. Jorge Luis Lourenço, para que se mantivesse cinco (05) membros na CEI, o qual foi aprovado por unanimidade de votos dos presentes. A seguir, foi dado prosseguimento à leitura dos requerimentos: 31) – Requerimento nº 60/2002, de autoria da Vereadora Cristina Aparecida Batista, e subscrito por mais onze edis, a fim de que o mesmo seja encaminhado ao Deputado Federal Salvador Zimbaldi, para que o mesmo faça o obséquio de informar essa Casa em que situação se encontra o processo para liberação da Rede de Televisão Canção Nova para Pirassununga. Aprovado por unanimidade de votos dos presentes; 32) – Requerimento nº 61/2002, de autoria do Vereador José Nilson de Araújo, e subscrito por mais onze edis, congratulando-se com os Irmãos Bronca, pelos serviços sociais que vêm prestando em nossa cidade. Aprovado por unanimidade de votos dos presentes; 33) – Requerimento nº 62/2002, de autoria do Vereador Flávio José Santos Pinto, e subscrito por mais onze edis, a fim de que este seja oficiado ao Exmo. Sr. João Carlos de Souza Meirelles, Secretário Estadual de Abastecimento de São Paulo, para que estenda a possibilidade de dispor de veículos e maquinários para o Município. Aprovado por unanimidade de votos dos presentes. Terminada a leitura do Expediente, a srta. Presidente passou a palavra ao Ver. Edson Sidinei Vick proferindo o seguinte: “Muito se colocou a respeito da aprovação de relatórios de CEIs nesta Casa, dizem que não deu em nada, faz exercício daquilo que foi feito, praticado, apurado nesta Casa, é objeto de investigação no Ministério Público, inclusive até com a documentação do próprio Tribunal de Contas. Este Vereador tomou conhecimento, na última semana, do depoimento colhido por precatória no inquérito policial pedido através do inquérito cível do sr. Promotor, na cidade de Santa Lúcia do sr. José Carlos Cassimiliano; baseado nisso nós fizemos um pequeno relatório que, depois de lido, gostaria de passar às mãos da nobre Presidência para que desse os destinos cabíveis, uma vez que há necessidade, de acordo com esses novos fatos, seja dado conhecimento às autoridades constituídas, principalmente aos nobres pares desta Casa; faço questão e peço para que, além daquilo que vou ler, seja inserido na íntegra em ata e seja comunicado e entregue cópias aos senhores Vereadores. “A verdade sobre o evento, de fins lucrativos:- “1ª Expopira - Feira de Boas Idéias de Pirassununga”, I – Introdução: O trabalho investigativo das autoridades competentes já produziu provas documentais e provas testemunhais incontroversas. Cruzando, entre si, estas provas, transparece, com clareza  solar, a verdade sobre o evento, de fins lucrativos: - “I Expopira – Feira de Boas Idéias de Pirassununga”. A verdade identifica os envolvidos e configura o enquadramento dos lícitos administrativos e penais praticados, restando as autoridades pertinentes formularem as denúncias respectivas, base para o processos devidos à serem instaurados. As provas incontroversas foram colhidas pelo Ministério Público, pela Autoridade Policial e pela CEI, Comissão Especial de Inquérito, da Câmara Municipal. I.1 – Prova documental colhida pelo Ministério Público. O Prefeito Municipal, João Carlos Sundfeld, subscritor do Ofício nº 006/PROC/2002, diante do Ministério Público da Comarca de Pirassununga, apresentou defesa frente os itens constantes da Portaria Ministerial nº 01/2002: - a) Processo Licitatório; b) Expedição de Alvará; c) Fraude de abertura de filial da empresa Carlão Som Santa Lúcia – ME; d) Fraude na prestação de contas; e) Irregularidades no sorteio do veículo FIAT; f) Contratos sobre “locação de stands” por empresa não devidamente constituída. – cópia do Ofício nº 006/PROC/2002; do Prefeito Municipal, doc.1, anexo. I.2 – Prova testemunhal colhida pela autoridade policial. O proprietário da empresa, Carlão Som Santa Lúcia – ME, José Carlos Cassimiliano, diante da Autoridade Policial, no Inquérito Policial nº 02/2002, de DelPol de Pirassununga, por Carta Precatória, prestou depoimento sobre os fatos constantes da Portaria nº 01/2002, do Ministério Público, - cópia do depoimento, doc. 2, anexo. I.3 – Prova testemunhal colhida pela CEI. O proprietário da empresa Carlão Som Santa Lúcia – ME, José Carlos Cassimiliano, diante da CEI já havia prestado depoimento, - cópia deste depoimento, doc.3, anexo. I.4. Boletim de Ocorrência. O proprietário da empresa, Carlão Som Santa Lúcia – ME, José Carlos Cassimiliano, em 28 de Dezembro de 2001, no Primeiro Distrito Policial de Pirassununga, registrou o Boletim de Ocorrência nº 2249/2001, para Preservação de Direito, - cópia do BO, doc.4, anexo. II – O cruzar das provas Incontroversas Verdade Transparente. II.a – Sobre o processo de licitação. 1. – O Prefeito Municipal, João Carlos Sundfeld, afirmou perante o Ministério Público:- “Informamos à Vossa Excelência que deixamos de apresentar cópia do procedimento licitatório, porque não foi aberto o certame”. “A não abertura do certame licitatório resulta de natureza privada, destituída de qualquer participação material ou intelectual da Municipalidade,...”. “Urge notar que a 1ª Expopira não é o evento municipal institucionalizado e, conforme dissemos, foi promovida por iniciativa privada,...”. “Justificada a ausência da licitação,... – doc. 1, anexo. 2.- O proprietário da empresa Carlão Som Santa Lúcia – ME, José Carlos Cassimiliano, afirmou perante a Autoridade Policial:- “O declarante alega que no ano passado iria ser realizada uma feira na cidade de Pirassununga-SP, a qual era denominada I Expopira – Feira de Boas Idéias”, e seria realizada entre os dias 02 e 06 de Agosto daquele ano. Então o declarante entrou em contato com a pessoa de nome Silvio Donizette Rodrigues, o qual segundo o declarante é empresário e estava pegando a documentação a fim de ser elaborada uma concorrência para ver quem iria trabalhar na festa. Afirma o declarante que Silvio veio até sua residência e pegou toda a documentação pertinente a gim de entrar o declarante na concorrência. Esclarece o declarante que quando estava fazendo uma outra festa na cidade Bandeira do Sul – MG, foi procurado, via fone, por Silvio, isto no dia 03 de Agosto do ano de 2001, o qual fez a ligação telefônica para o celular do declarante, e disse-lhe que estava sendo realizada a festa em Pirassununga e que o declarante havia perdido a concorrência, mas que queria fazer no nome da firma do declarante, ou seja, no nome de “Carlão Som”, tendo o declarante dito aquele que seria impossível fazer o que queria, pois o declarante teria que assinar muitos documentos e estava já fazendo uma festa na cidade de Bandeira do Sul – MG, onde Silvio insistia ao declarante que iria fazer assim mesmo, e, o declarante afirmou categoricamente para Silvio que não assinaria para aquele nenhum documento e muito menos emprestaria a firma de sua propriedade e era para aquele fazer o que quisesse”. – doc.2, anexo. 2.1 - Na CEI, já havia afirmado:- “ O depoente declara que é proprietário da empresa Carlão Som Santa Lúcia - ME, e em 18 de Junho de 2001 efetuou solicitação ao Chefe do Executivo para realizar a I Expopira”. “O depoente não teve nenhum contato com o Chefe do Executivo ou Secretário Municipal de Cultura e Turismo para falar sobre o evento”.- do doc. 3, anexo. 2.2- No BO que fez para Preservação de Direito, registrou:- “Comparece a vítima informando que o nome de sua empresa foi irregularmente utilizada pela Prefeitura Municipal local, como se fosse organizador do evento”.- do doc. 4, anexo. 2.3- Sobre a “documentação” que afirmou ter entregue para Silvio Donizetti Rodrigues, assim a explicou:- “..., o declarante da entrega da documentação a fim de entrar na concorrência pública para fazer show naquela feira, assinou somente uma documentação, a qual é uma solicitação de pedido para fazer a festa e assinou-a somente uma vez, isto no Cartório de Registro Civil desta cidade, com reconhecimento de firma por aquele”.- do doc. 2, anexo. 2.4- Fez a “solicitação” ao Prefeito Municipal, através do documento assim concluído:- “Certo que nossa solicitação será objeto da mais alta atenção de V. Exa., ...”- da cópia da “solicitação”, doc. 5, anexo. 3.- O Prefeito Municila, João Carlos Sundfeld, não deu atenção à solicitação, pois, desconheceu do pedido. Quem atestou isto, é o próprio solicitante quando prestou depoimento na CEI:- “Indagado do depoente se recebeu alguma notificação da Prefeitura, informando se sua empresa faria o evento Expopira, disse que não recebeu nenhuma comunicação oficial”.- do doc. 3, anexo. 4.- Neste cruzar de provas incontroversas, transparece que Silvio Donizetti Rodrigues, pessoa física, portador do RG nº 28.627.580-6 e do CPF nº 190.906.518-88, residente em Descalvado – SP, com conhecimento e concordância de conduta pelo Prefeito Municipal, João Carlos Sundfeld e pelo Secretário de Cultura e Turismo, José Roberto Zamariolli Silva, usou, de forma ilícita, o nome da empresa Carlão Som Santa Lúcia – ME para realizar, com cobrança de ingressos, a “I Expopira – Feira de Boas Idéias de Pirassununga”. 5. Silvio Donizetti Rodrigues, depondo na CEI, confirmou:- “O depoente é empresário do meio artístico e procurou o Executivo Municipal no início do ano, meados de fevereiro, para a realização de uma festa no município, ao qual solicitou ao Chefe do Executivo o apoio necessário para divulgação do evento”. “A organização do evento Expopira, embora de responsabilidade da empresa Carlão Som Santa Lúcia – ME, foi feita pelo depoente. O depoente não assinou nenhum contrato com a Prefeitura Municipal para realização do evento Expopira”. “O depoente não sabe se houve processo licitatório para contratação de evento Expopira em Pirassununga. Informa o depoente que somente existe a solicitação para a instalação do evento”. “Indagado a respeito da fiscalização e contatos com o Secretário da Cultura, a pedido do Executivo, através do Secretário, houve a fiscalização de todos os contratos para a realização do evento. Informa que não houve entrega de cópias de contratos para a Prefeitura Municipal”.- da cópia do depoimento de Silvio Donizetti Rodrigues na CEI, doc. 6, anexo. 6.- Silvio Donizetti Rodrigues, nesta empreitada ilícita, contou com a parceria de Edvaldo Ranzani Carlos, portador do RG nº 15.360.684 e do CPF nº 057.353.228-18, residente em Porto Ferreira – SP. 7.- Edvaldo Ranzani Carlos, depondo na CEI, confirmou:- “Em abril ou maio de 2001, conheceu o empresário Silvio Donizetti Rodrigues, que faria o evento e divulgação, momento no qual trabalharam em parceria, cuidando o depoente na sua especialidade que seria a exposição e montagem de stands, bem como a venda dos locais, através da empresa SDR, que significa Silvio Donizetti Rodrigues”. “O depoente não conhece a empresa Carlão Som Santa Lúcia – ME, e seu único contato foi com Silvio Rodrigues. Indagado de depoente se houve algum processo licitatório para a contratação das empresas para o evento, disse o depoente desconhecer o fato”.- da cópia do depoimento de Edvaldo Ranzani Carlos na CEI, doc. 7, anexo. 8.- A verdade dos fatos, conforme transparece, permite, articuladamente, esclarecer com fidelidade os demais itens da investigação proposta pelo Ministério Público, através da Portaria nº 01/2002, doc. 8, anexo. Vejamos, pois:- II.b – Quanto a expedição do Alvará. 9.- O Prefeito Municipal, João Carlos Sundfeld, afirmou perante o Ministério Público:- “No que concerne ao Alvará Provisório, é de se notar que a expedição é conseqüência natural. Reflete a publicidade do deferimento do pedido de realização da feira, sem o qual, a empresa não poderia exercer a atividade. Do requerimento inaugural, resulta a expedição do Alvará como conseqüência, que perante as autoridades fiscais representa, também, o título de autorização de funcionamento da empresa”.- do doc.1, anexo. 10.- Ratificando o uso ilícito do nome da empresa, Carlão Som Santa Lúcia – ME, seu proprietário José Carlos Cassimiliano, depondo na CEI, já havia afirmado:- “Apresentado ao depoente o Alvará Provisório (folhas 28), disse que não recebeu o mesmo e que não tem conhecimento quem o recebeu por sua empresa”.- do doc.3, anexo. 11.- O “Alvará Provisório” da feira, datado de 02 de agosto de 2001, assinado pelo Prefeito Municipal, João Carlos Sundfeld é o doc. 9, anexo. Consta deste documento, como recebedor do mesmo, Silvio Donizetti Rodrigues que assinou “Recebi”. Com a devida vênia, entende-se como “conseqüência natural”, o dito popular:- “pau que nasce torto, morre torto”. II.c – Quanto à fraude na abertura da filial da empresa Carlão Som Santa Lúcia – ME. 12.- O Prefeito Municipal, João Carlos Sundfeld, afirmou perante o Ministério Público:- Os documentos que traz a colação com esta, bem demonstrou que não houve fraude na abertura da filial. Os formulários foram preenchidos conforme. Também, foram recolhidas as taxas correspondentes, além do que, o procedimento desenvolveu-se sob a égide da administração das diversas Secretarias Municipais pertinentes. Veja-se, inclusive, que os requerimentos foram assinados pelo próprio titular da Empresa”. – do doc. 1, anexo. 13.- O proprietário da empresa Carlão Som Santa Lúcia – ME, José Carlos Cassimiliano, afirmou perante a Autoridade Policial:- “quando da elaboração da ocorrência, o declarante como ficou sabendo que havia na cidade de Pirassununga – SP, uma filial da empresa do declarante, sem ter o mesmo autorizado a abertura daquela, e que a mesma fora aberta pela Prefeitura daquele município, mencionou também estes fatos na ocorrência”. “..., e também não autorizou nenhuma pessoa a abrir filial de sua firma naquela cidade,...”- do doc. 2, anexo. 13.1- Já havia afirmado na CEI:- “Indagado especificamente, o depoente sobre a abertura de uma filial provisória em Pirassununga, em virtude da legislação, disse que foi informado por Silvio Rodrigues que poderia fazê-lo, no entanto, não assinou nenhum documento para a abertura de filial em Pirassununga. Depois do evento Expopira, o depoente teve conhecimento que tinha uma filial de sua empresa em Pirassununga. Que o depoente não sabe onde está instalada a filial em Pirassununga”.- do doc. 3, anexo. 14.- O Prefeito Municipal, João Carlos Sundfeld, para o Ministério Público, apresentou o seguinte documento:- “ª Cópia da Declaração Cadastral da firma Carlão Som Santa Lúcia – ME, firmado pelo sr. Josá Carlos Cassimiliano”.- cópia da Declaração Cadastral referida, doc.1, anexo. 15.-Por simples observação visual comparativa, constata-se que a assinatura José Carlos Cassimiliano aposta na Declaração Cadastral, doc. 10, anexo, é bem diferente da assinatura José Carlos Cassimiliano, que por diversas vezes, foi lavrada no “Auto de Colheita de Material Gráfico Autêntico”, pertencente ao referido IP nº 02/2002, da DelPol de Pirassununga, doc. 11, anexo. 16.- Este ilícito de falsidade ideológica, prejudicou os cofres públicos de Pirassununga, já que o município perdeu 7% do valor apurado na ação fiscal da 1ª Expopira, pois foi cobrado o ISSQN – Variável na base da alíquota de 3% (empresas sediadas no município), e não 10% (empresas sediadas fora do município). 17.- Existe até reincidência deste ilícito de falsidade ideológica, prejudicando os cofres públicos municipais:- A “Declaraão” da empresa Carlão Som Santa Lúcia – ME encaminhada à Fiscalização de Rendas, para justificar o não pagamento de tributo municipal correspondente:- “desconhecíamos a necessidade de termos relacionado o setor de alimentação”, contém assinatura, José Carlos Cassimiliano, doc. 12, anexo. 18.- O proprietário da empresa Carlão Som Santa Lúcia – ME, José Carlos Cassimiliano, já havia afirmadona CEI:- “Apresentado ao depoente documento de fls. 56, o depoente disse que não é sua assinatura,...”- do doc. 2, anexo. 19.- A simples observação visual comparativa entre os docs. 11 e 12, anexos, constata que as assinaturas José Carlos Cassimiliano constantes dos mesmos, são bem diferentes entre si. II.d – Quanto à fraude na prestação de contas. 20.- O Prefeito Municipal, João Carlos Sundfeld, afirmouperante o Ministério Público:- “Não há que se falar em fraude na prestação de contas, porque, efetivamente, diligente a Administração determinou que se promovesse a fiscalização competente pela Secretaria Municipal de Finanças, que acompanhou a todos os atos do evento. Os tributos foram arrecadados conforme as regras de Código Tributário Municipal. Não obstante a isso, a certeza de que a arrecadação deu-se conforme, a vista da increpação promovida pela Comissão constitutiva da CEI, por cautela, estamos encomendando à Fiscalização de Rendas que promova revisão na conta, sendo que eventuais diferenças que vierem a ser anotada, serão exigidas junto à empresa promotora do evento, bem como, comunicado a essa douta Promotoria”.- do doc. 1, anexo. 2.1.-Não foi a empresa Carlão Som Santa Lúcia – ME, quem produziu o documento “I Expopira - Relatório de Público”, que serviu de base para o lançamento do ISSQN – Variável, doc. 13, anexo. 2.2- Este documento “I Expopira – Relatório de Público” só não foi apresentado apócrifo, por exigência do Fiscal de Rendas, Luis Felipe Ribeiro Panchorra, assim afiançou em depoimento pessoal na CEI:- “O balanço apresentado foi feito por pessoa diferente da empresa Carlão Som Santa Lúcia – mE, sendo que o depoente exigiu que o apresentante daquele balancete o assinasse e datasse”.- da cópia do depoimento do fiscal de Rendas, Luís Felipe Ribeiro Panchorra, na CEI, doc. 14, anexo. 2.3.- Quem é a “pessoa diferente da empresa Carlão Som Santa Lúcia – ME”, que fez e apresentou o balanço “I Expopira – Relatório de Público”? 2.4.- Resposta:- É Silvio Donizetti Rodrigues, conforme ele mesmo afirmou, em depoimento pessoal na CEI:- “Esclarece que a I Expopira foi organizada por ele, apresentando o Relatório de Ocorrência, assinada e datada pelo depoente a pedido da fiscalização”.- do doc. 6, anexo. 2.5- Extrai-se deste documento “I Expopira – Relatório de Público”, assinado por Silvio Donizetti Rodrigues, doc. 13, anexo, o seguinte Resumo Analítico, com totalização dos números declarados:- “total de público registrado:- 84.738 pessoas; Total de público pagante:- 47.038 pessoas; Conclusão:- 37.700 pessoas não pagaram ingressos, ou seja, 45% do público registrado entrou de graça no recinto da 1ª Expopira; Total da receita auferida:- R$ 298.326,00 (duzentos e noventa e oito mil, trezentos e vinte e seis reais)”. 26.- Depois deste “Resumo Analítico” de público, dois fatos são dignos de registro:- 1º fato:- Quase metade do público registrado (37.700) não pagou ingresso. Este fato representa transparente tratamento diferenciado para com aquelas pessoas que pagaram ingresso. 2º fato:- Pouco mais da metade do público registrado (47.038 pessoas) pagou ingresso, com receita apresentada de apenas R$ 298.326,00. Este fato representa cristalina evasão de receita, inclusive, para recolher menos tributos. II.e.- Quanto a existência de irregularidades no sorteio do veículo Fiat. 27.- O Prefeito Municipal, João Carlos Sundfeld, afirmou perante o Ministério Público:- “Em relação a questão acima, informamos a Vossa Excelência que no sentido técnico jurídico, a matéria é estranha à Administração Municipal, por inexistência de registro. Não há nos procedimentos, qualquer referência a promoção de sorteio. A competência para fiscalização dessa atividade é da esfera Federal. Ao que se sabe, de comentários populares, a promoção deu-se a benefício da APAE e, o número sorteado não foi comercializado”.- do doc. 1, anexo. 28.- Não foi esta resposta que o Prefeito Municipal, João Carlos Sundfeld, ofereceu à CEI, quando foi solicitado:- “Senhor Prefeito, solicito de Vossa Excelência os bons ofícios no sentido de informar se foi aplicado a alíquota de 3% (três por cento) sob o título o Cod. 80-00 – Atividade – Distribuição e Venda de Cupons de Sorteios relativamente ao Sorteio realizado no dia 11.08.2001, de um veículo Fiat/Pálio, no evento denominado I Espopira, objeto da receita de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais)”- da cópia do Of. nº 11/CEI/01, doc. 15, anexo. 2.9- A resposta do Prefeito Municipal, João Carlos Sundfeld, aquele pedido da CEI foi:- “Valho-me do presente, para dirigir à V. Exa., no sentido de solicitar a essa nobre Comissão, dilação do prazo por (10) dez dias, para as informações pertinentes ao sorteio realizado no dia 11.08.2001, de um veículo Fiat/Pálio, tendo em vista o excesso de diligências que a Administração terá de fazer, a fim de prestar os aludidos esclarecimentos”.- da cópia do Ofício nº 66/PGM/01, assinado pelo Prefeito, doc. 16, anexo. 30.- A CEI encerrou os seus trabalhos, isto em Dezembro2001, e até hoje, 2 de abril de 2002, o Prefeito Municipal, João Carlos Sundfeld não prestou os “aludidos esclarecimentos” à Câmara Municipal sobre o sorteio realizado no dia 11.08.2001, de um veículo Fiat/Pálio.” 31.- O Diretor proprietário Vagner Rodrigues Fernandes, da concessionária Fiat local, Flamingo Veículos Ltda., por requisição da CEI, forneceu documentação comprovando:- “Findo o evento, compareceram Wilson e Edvaldo, junto com uma pessoa de nome Silvio Donizetti Rodrigues, portador do CPF nº 190.906.518-88, apresentando-se como ganhador do veículo Pálio EX consignado à Prefeitura Municipal para realização do evento”.- da cópia da documentação apresentada pelo diretor proprietário da concessionária Fiat, doc. 17, anexo. 32.- Silvio Donizetti Rodrigues, depondo na CEI, afirmou:- “Indagado a respeito do sorteio do veículo Pálio informou que sobre esse assunto deve responder Edvaldo Ranzani Carlos. Informa que não houve contemplamento no sorteio do veículo, pois a venda de bilhetes foi pequena”. “Informa que não houve autorização da Receita Federal para o sorteio do carro”.-do doc. 6, anexo. 33.- Pelas provas produzidas, inclusive, pela documentação apresentada da concessionária Fiat local, presume-se golpe de estelionato envolvendo Silvio Donizetti Rodrigues, ganhador do Pálio EX e Edvaldo Ranzani Carlos e Wilson Ferreira, compromissários adquirentes daquele veículo. Aproveitaram eles do evento 1ª Expopira e contaram, para a venda dos números da rifa do Fiat Pálio EX, com o incentivo e apoio pessoal do Prefeito Municipal, João Carlos Sundfeld e do Secretário Municipal de Cultura e Turismo, Jo´se Roberto Zamariolli Silva que, durante a realização dos shows, solicitavam do público a compra de números da rifa, já que a renda auferida seria distribuída para entidades assistenciais da cidade. II.f- Quanto a elaboração de contratos com comerciantes da cidade, através da empresa SDR, a qual não estava regularmente constituída. 34.- O Prefeito Municipal, João Carlos Sundfeld, afirmou perante o Ministério Público:- “Também aqui, a matéria é estranha à Administração Municipal. Veja-se que quando do procedimento para realização do evento entre a firma Carlão Som Santa Lúcia – ME e a Municipalidade não se estabeleceu contrato padrão para com terceiros. De outro lado, não tivemos qualquer reclamo de empresário participante do evento. Aliado a isso, a invocação feita a título de prestígio do empreendimento, era que desenvolvia-se por iniciativa da firma Carlão Som Santa Lúcia – ME. Dessa forma, qualquer excesso que tenha havido nas relações negociais do empreendedor com terceiros, é fato estranho à Administração Municipal, tanto que, também nenhum reclamo foi apresentado, inclusive, pela empresa”.- doc. 1, anexo. 35.- Reclamo mesmo da empresa Carlão Som Santa Lúcia – ME, através seu proprietário, José Carlos Cassimiliano, é que o nome da empresa foi “irregularmente utilizado pela Prefeitura Municipal local, como se fosse organizador do evento”.- do “Histórico” do BO nº 2249/01, de 28.12.01, do 1º Distrito Policial de Pirassununga, de “Preservação de Direito”, doc.4, anexo. 36.- Enquanto Edvaldo Ranzani Carlos, depondo na CEI, afirmava:- “O depoente que elaborou os contratos com os expositores, sendo de responsabilidade da SDR como contratante”.- do doc. 7, anexo: Silvio Donizetti Rodrigues depondo, também na CEI afirmou:- “O depoente esclarece que não participa de nenhuma empresa com constituição jurídica, no entanto, estando em vias de aprovação da junta comercial a empresa SDR, que está em seu nome”.- do doc. 6, anexo. 37.- Os “contratos de locação de stands” foram impressos em papel timbrado e oficial da “1ª Expopira – Feira de Boas Idéias de Pirassununga” (sic), constando a empresa SDR Produções como locadora.- cópia do contrato referido, doc. 18, anexo. 38.- A empresa SDR Produções não existe legalmente, e mesmo assim, foi impresso seu nome em papel com logotipo da 1ª Expopira, para celebrar contratos com terceiros. Foi a maneira arquitetada para cobrar a locação de stands. 39.- Diante do fato, presume-se prática de ilícito penal, porque Silvio Donizetti Rodrigues e Edvaldo Ranzani Carlos, utilizando-se de empresa irregular, não devidamente constituída e legalizada perante a Junta Comercial, beneficiaram-se financeiramente de terceiros. A conduta omissiva da Administração Municipal contribuiu para isso. 40.- Por derradeiro, como exposto este cruzamento de provas incontroversas, que fez transparecer a verdade sobre o evento, de fins lucrativos:- “1ª Expopira – Feira de Boas Idéias de Pirassununga”, é exercício de cidadania, apresentar o trabalho às Autoridades competentes, com intuito de oferecer subsídios, se permitido e acatado for, para a conclusão de seus procedimentos legais pertinentes. E é o que vamos fazer. Pirassununga, 2 de abril de 2002. Edson Sidnei Vick e José Nilson de Araújo.” Não havendo mais Vereador inscrito para fazer uso da palavra nesta fase dos trabalhos, passou-se para a Ordem do Dia, que constou do seguinte: 01) – Segunda Discussão do Projeto de Lei nº 07/2002, de autoria do Ver. Paulo Roberto Ferrari, que visa denominar de Rua “Maria Silveira Therense”, a Rua Projetada situada às margens da Via Anhanguera, sentido interior/capital, Km 209/206, a partir das terras da municipalidade até o Castellu’s Motel”. Aprovado por unanimidade de votos dos presentes; 02) – Primeira Discussão do Projeto de Decreto Legislativo nº 03/2002, de autoria do Ver. Edson Sidinei Vick, que visa conceder ao Sr. Antenor Guilherme o título de “Cidadão Pirassununguense”. Aprovado por unanimidade de votos dos presentes. Terminada a ordem do dia, foi colocada a participação de Vereadores na CEI, observada a proporcionalidade. Indicados os Vereadores: Almiro Sinotti – PMDB, Flávio José Santos Pinto – PSDB, Jorge Luis Lourenço – PPB, Edson Sidinei Vick – PFL e José Roberto Malachias Ferreira – PL. Em seguida, passou-se à Explicação Pessoal. Usou da palavra o Ver. José Nilson de Araújo declarando: “Antes de mais nada, gostaria de agradecer o Executivo pelo convite para entrega dos diplomas do curso de informática; infelizmente, - poderia ser até de propósito; não queria, talvez, a presença de alguns Vereadores - é justamente na terça-feira, às 20 horas; é lamentável que não tenhamos nenhum representante do Legislativo na entrega desses diplomas. Fizemos um pedido ao Secretário de Segurança do Estado se haveria possibilidade da colocação de Distrito Policial na Vila Santa Fé para atender o Distrito de Cachoeira de Emas; infelizmente, nós recebemos a resposta de que isso não é viável, até por considerar que Pirassununga já tem cinco distritos; eu não conheço cinco distritos em Pirassununga. É lamentável que recebemos esta resposta e também por haver  93 habitantes por Km². Fiz uma indicação com relação à saída da cidade em frente ao bairro Real. É lamentável que na saída ou entrada da cidade está sendo feito um lixão. Acho que o Prefeito deve tomar as devidas providências. Vemos caminhões jogando entulho. Esperamos que o Executivo e o Secretário de Obras limpe o mais urgentemente possível aquela área e feche, proibindo que as pessoas joguem lixo e entulho”. Aparteou o Ver. Almiro Sinotti ironizando que o lixão é o cartão de visita da cidade. Aparteou o Vereador Sumaio colocando que a maioria das entradas da cidade sofre esse problema; por exemplo, a saída da Newton Prado – Sul, é um dos pontos mais graves; é um problema de educação do povo. Na gestão passada, este Vereador solicitou até que fossem aplicadas multas. Aparteou o Ver. Malachias colocou que qualquer cidadão pirassununguense que anotar a chapa do caminhão, este será multado e será chamado à Prefeitura. O Edil já conversou com o Delegado Ventura e com o Prefeito sobre multa; está autorizado qualquer pessoa a anotar placas. Retornou o Ver. Nilson ressaltando que é preciso divulgar isso. Aparteou novamente o Ver. Sumaio lembrando que na gestão anterior, o delegado falou que poderiam anotar as placas, mas passou rapidamente e muitos cidadãos têm medo de se expor, de anotar placas, pois não sabe a reação da pessoa que está jogando o lixo; acha que um fiscal realmente poderia ser a solução, a autoridade é maior. Com a palavra, o Ver. Malachias falou com sobre o comentário feito a seu respeito na coluna “Out Door” onde foi dito que este Vereador deveria usar a inteligência ou pelo menos a lealdade em relação ao requerimento que votou, a favor do povo de Pirassununga, depois ainda de pedir a palavra e justificar o seu não voto, mas que depois acabou assinando: “Seria burro eu e não inteligente de deixar que o povo de Pirassununga gastasse um dinheiro a mais quando ele poderia ter a chance de recuperar esse dinheiro. Não votei esse requerimento com deslealdade, porque hoje mesmo estou provando que a lealdade que eu tenho com meu amigo João do Sal não é de um ano como Executivo, são mais de 35 anos, inclusive trabalhamos juntos em 1966/67, quando ainda existia o Banco Mercantil aqui. Agora, a maior lealdade que tenho é com o povo de Pirassununga que me elegeu, e a todos os Vereadores, porque quando o dinheiro sai do bolso de um cidadão e pode retornar a ele, por que não votarmos por isso? Gostaria também que o autor ou colunista deste Jornal colocasse pelo menos o nome dele para podermos saber com quem estamos lidando”. Não havendo mais Vereador inscrito e nada mais havendo a tratar, a Presidente deu por encerrada a presente sessão, tendo faltado à mesma o Vereador Valdir Rosa. E para constar, foi por mim, Giselle Benatti Bodini, Oficial Parlamentar, datilografada e conferida por Roberto Pinto de Campos, Assessor Jurídico da Câmara, que vai devidamente assinada.​
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